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LEI N°697/2015 (  )
Dispõe sobre o  Programa de Coleta 
Seletiva com
Inclusão Social e Produtiva dos 
Catadores e Catadoras de Matérias 
Recicláveis Pró-Catador, a  implantação 
do Sistema de Logística Reversa e seu 
Conselho Gestor e dá outras 
providências.

O Prefeito M unicipal de Itabaiana no uso de 
suas atribuições legais, tendo a Câmara M unicipal 
aprovado; sanciona, prom ulga e faz pub lica r a presente le i 
m im icipal.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

A r t i 0. Fica criado o Programa de Coleta Seletiva 
Solidária, com indusâo social das catadoras e  catadores de 
materiais recicláveis, bem como a implementação de sistema 
de logística reversa, em conformidade com  a Le i Federal 
12.305, de  02 de agosto  de 2010, regulamentada pelo 
D ecreto n° 7.404 de  23 d e  dezem bro de 2010.

Art.2°. Este Le i e s ta te le i^  diretrizes municipais para 
universalização do acesso ao serviço público de coleta seletiva 
de resíduos recicláveis do Município de Itabaiana/PB, 
estruturando-o de forma a:

promover ações aiteradoras do comportamento dos 
munfdpes, estimulando a redução, reutilização e  reciclagem 
com a adequada segregação dos resíduos sólidos;

incentivar a c r ia d o  e o desenvolvimento de núdeos. 
Associações ou Cooperativas de catadores;
III. estimular o envolvimento dos munícipes, instituições 
públicas e privadas, nas ações com Assodações ou 
Cooperativas de catadores; e.
IV. reconhecer as Cooperativas ou Associações de 

^ o r e s  como agentes ambientais da limpeza urbana,
pr... ^ando ações geradoras de  ocupação e renda.

Art.3°. Para efeito do disposto nesta Le i ficam 
estabelecidas as seguintes defínições:

COLETA SELETIVA SOLIDÁRIA; consiste em um sistema 
de coleta dos resíduos sólidos urbanos e  rurais, passíveis de 
reciclagem, sendo que estes foram previamente segregados 
pelo gerador e entregues solidariamente ao serviço de fn iota 
seletiva municipal, destinada aos catadores de matérias 
recicláveis organizados em forma de Cooperativa ou 
Associação.
II. r e s íd u o s  r e c ic l á v e is  SECOS: materiais descartados 
passíveis de retomo ao seu delo produtivo, provenientes de 
residências, bem como, de instituições públicas e  privadas, ou 
de qualquer outra atividade que gere resíduos com 
características assemelhadas;
III. r e s íd u o s  o r g â n ic o s  o u  ÚMIDOS; materiais
passíveis de transfo rm ado por meto de processos biológicos 
produzjndo, ao final de seu processo, corriposto, biofertifeante, 
bíocombustfvei ou similares;
IV. REJEITOS: resíduos sólidos que. depois de  <=igg»tariqc 
todas as possibilidades de tratamento e recuperação por 
processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, 
não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada;
V. COOPERATIVAS OU ASSOCIAÇÕES DE 
CATADORES; grupos autogestionérios formados
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exciusivamente por pessoas físicas de baixa renda 
reconhecidas pelo Poder Público como catadores de materiais 
recidáveis e  reutiBzáveis, organizados para atuação local;

. .» « . í l? .OPONTOS 0 U  p o n t o s  d e  ENTREGA 
VOLUNTÁRIA (PEVSJ: locais, destinados ao recebimento de 
pequenos volumes ou de resíduos específicos;
Vtl. POSTOS DE COLETA; instituições públicas ou
privadas captadoras de resíduos recicláveis, participantes 
voluntárias do processo de coleta seletiva estabelecido por esta 
Lei;
V llt, UNIDADES OE TRIAGEM; locais devidamente
licenciados pelos órgãos competentes destinados a receber os 
matenais recidáveis coletados para triagem, armazenagem e 
benefidamento;
IX. CATADORES INFORMAIS E NÃO ORGANIZADOS; 
munfdpes reconhecidos pelos órgãos m unidpais competentes 
que efetuam o recolhimento desordenado dos resíduos 
passíveis de reciclagem.

CAPÍTULO II
SEC Ç ÃO I

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES
Art.4°. Os geradores de resíduos são 

responsáveis peta realização da separação e disponibilização 
adequada dos resíduos em recidáveis secos, orgânicos ou 
úmidos e  rejeitos, p rovenie tm s de suas atividades e  peto 
atendimento às diretrizes do serviço público de coleta seletiva 
de resíduos redcláveis.
Parágrafo Único: O Poder Público estabelecerá através de 
planos, metas progressivas para estender a segregação dos 
resíduos domiciliares em outras frações especificas.

ArtS°. O serviço público de  coleta seletiva 
de resíduos redcláveis deverá priorizar a prestação de 
serviços p o r Cooperativas ou  Assodações, reconhecidas pelo 
poder público como
de catadores de materiais recidáveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, 
ambientais e  de saúde pública.
§1°. O serviço de coleta realizado pelas Cooperativas ou 
Associações de  catadores em  domicílios e  estabeteermentos 
Já atendidos peta coleta convencional, será remunerado pelo 
Poder Público Municipal p o r meto do estabelecimento de 
contratos em conformidade com  a legislação federa! 
especifíca.
§7°. Para a  universalização do acesso ao serviço, os gestores 
d o s e rv i^  público de  coleta seletiva responsabilizar-se-ão pela 
eficiência e  sustentabifídade das soluções aplicadas a serem 
regidas p o r contratos específicos
§3°. A s  Cooperativas ou Assodações de catadores de 
resíduos recicláveis serão parceiras de programas 
específicos de informação ambiental nas regiões sob sua 
responsabilidade.

SEGÇAO ü
DAS RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PU BU C A

A rte°. Caberá a Administração Municipal a 
implantação da rede de Ecopontos e pontos de entrega 
voluntária (PEV's} em número e localização adequados ao 
atendimento universalizado na área urbana do município. 
Parágrafo Único: A rede da Ecopontos a  da pontos da 
entrega voluntária (PEV s) necessária á universalização do 
serviço de croata satatlva poderá se r estabelecida pela



ANO { . X X W  n i

Administração Múntcipai em
cedidas portercéiÊXjs -  ■ --------------------------

Í ^ l T S ° ^ * li í apS S ,iS a s  “  ’,a' ág,<" °|s«ss^-5:
m ^ n a /s  informativos para o  d e s e « S S t o í w * í ? ^ f V  

ffr - / .  Adimnistração Municipal poderá

I s s s  *  w “ s” <fe

I , ™ 2 s^ i S i r d£  s s
« c r tá r n s  e  c .ssn te » , ^ a fe a d i»  paias / ( s s o S S
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líiibinaiiíi-PB. 2! {le outubro dt' 2015
peta combioaçâo cias formas remuneratórias previstas nos 

incisos anteriores;
§2° A mmumnação prevista no parágrafo primeiro éeverá 
cobrir as despesas do serviço de coleta selath/a.

Art.18. A Administração Pública Municipal e 
as Cooperativas ou Associações de catadorss serão 
responsáveis por incentivar e propiciar' 
i. a indusão dos catadorss informais e não organizados nas 
Cooperativas ou Associações de caíadores de coseta seietiva e 
nos írabaíhos desenvoívidos nas unidades de recidagem, 
li. 0  acompanhamento do processo de gestão com a 
capacitação de seus integrantes para melhor desenvolvimento 
das atividades.

Art.19. As ações das Cooperativas ou 
Associações de catadorss serão apoiadas pelo conjunto dos 
órgãos da Administração Pública Monidpal.

CAPÍTULO V
DOS ASPECTOS OPERACIONAÍS

Art.20. O serviço público de coleta seletiva 
será implantado e operado em ctynformidade com as normas 
e regulamentos técnicos.

Art.21, As Cooperativas ou Assotriações de 
c r  'ores responsáveis pela coleta, sob pena de rescisão do 
co ,„,ak i estarão rÂmgadasa:

!. zelar pela manuíeríçâo dos dispositivos 
acondicíonadores dos resíduos domiciíiares ou assemelhados;

!I. fornecer aos funcionários os dispositivos de segurança 
individuaí e coietivos inerentes as operações prestadas;

III. manter limpas as vias públicas durante a carga ou 
transporte dos resíduos.

CAPÍTULO Vi
DO COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO INTEGRADA DE

r e s íd u o s  r e c ic l á v e is
Art22. Fica instituído o ComM Executivo de 

Gestão Integrada de Resíduos Recicláveis da Coleta Seletiva 
Solidária - Pró-Catador, tendo por objetivo a gestão 

j compartilhada dos resíduos sólidos do município de 
Itabaiana/PB e a inserção social e econômica das catadoras e 
catadores de resídi.tos sábios recicláveis, organizarlos em 
Cooperativas e Associações autogestionànas.

O Comitê Executivo de Gestão Integrada de Resíduos 
Recicláveis será responsável pela discussão das ações, 
integrando-as axrn outras iriiclativas immieipais,
§2°. O Comitê Executivo de Gestão Integrada de Resíduos 
R ' iáveis será presidido peto Secretário Municipal do Meio 
Amoiente e Recursos Hídricos.
§3°. A nomeação dos membros do Comitê será feita 
anualmente, com base nas indicações das respectivos Órgãos 
e Entidades, por meio de portaria emitida pelo Secretário 
Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos.
§4°. O Comitê Executivo de Gestão integrada de .Resíduos 
Recicláveis passa a integrar o Sistema de Limpeza Urbana e 
Rural do Município.

Art.23. Compete ao Comitê Executivo de Gestão 
Integrada de Resíduos Recicláveis:

1. coordenar os serviços do Programa; 
íi. credenciar as Cooperativas e Associações que 

integram os serviços do Programa; 
tll. definir a área geográfica de atuação de cada

Cooperativa ou Associação;
IV. apoiar a organização em redes de comercialização e 

cadeias produtivas integradas por Associações e Cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis:

V. fiscalizar a utilização dos recursos repassados peio 
munícípic às Associações e Cooperativas;

Vi, fiscalizar a execução da ações d© logística reversa-,
definindo procedimentos de integração do setor empresarial.

Vil. fiscalizar a execução da coieta de materiais reddáveis 
provenientes ds médios e grandes geradores, definindo 
procedimentos de integração do setor empresaria!.

VHi, fixar cronogramas das ações;
IX. realizar programas e ações de capacitação técnica 
voltadas à implementação e continuidade do Programa Pró 
Catador;
X. dirimir dúvidas e conflitos no âmbito dos serviços do 
Programa.
Xi. Aprovar seu Regimento interno.
Xtt. Criar a logística interna de
divulgação, conscientização, sensibização e impiementação 
desta Lei.
Xül. Elaborar programa de formação continuada de 
multiplicadores das ações previstas nesta Lei:
XIV. Articular a participação de todos os servidores públicos, 
inclusive, comissionados, terceirizados e fornecedores, mediante 
ações permanentes de conscientização e sensibilização, para o 
que poderá fazer uso dos meios de comunicação existentes no 
órgão ou entidade envolvidos;
XV. Indicar espaço adequado para armazenamento e 
ínagem dos resíduos sólidos recicláveis sempre que o volume 
gerado assim exigir;
XVI. Os documentos produzidos pelos Órgãos Públicos 
deverão ser prevtamente fragmentados antes de serem 
disponibilizados às Associações ou Cooperativas de catadores.

Art.24 O Comitê Executivo de Gestão 
Integrada de Resíduos Recicláveis teré a seguinte 
composição mínima;
i. 1 (um) tituiar e 1 {um) suplente, representantes da
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
II. 1 (um) titular s 1 fum) suplante, representantes da
Secretaria Municipal de Administração;
III. 2(dois) titulares e 2 (dois) suplentes, representantes de
cada Cooperativa ou Associação, sieitos entre os seus
membros.

1(um) titular e 1 (um) suplente, representantes da 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Humano;
V. 1 (um) titular e 1 (um) suplente, representantes da
Secretaria Municipal de Educação;

1{um) titular s 1 (um) suplente, representantes da 
Secretaria Muntópal de Saúde;

(um) suplente, representantes da 
de Habitação Social

(u.m) suptenie, representantes da

Vtí. 1{um) titular e 1
Conselho Municipal 
(ou similar);
VIU. 1(um) titular e t
Câmara de Vereadores. 
fX,1(um) tituiar e 1 (um) suplente, iridicados petos 
representantes do Movimento Nacional dos Catadores- MNCR- 
Comissão Estadual,
Parágrafo Único: Os membros do Conselho Gestor serão 
indicados peias suas respectivas Entidades.

CAPÍTULO Vii
DOS ASPECTOS TÉCNICOS 

Art.25. O serviço público de coleta será gerido pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
com o apoio do Comitê Executivo de Gestão Integrada de 
Resíduos Reddáveis.

CAPÍTULO vm
DOS PROCEDIMEMTOS DE COLETA SELETIVA

SECÇÃOl
DA OBRIGATORIEDADE DE IMPLANTAR 

PROCEDIMENTOS DE COLETA SELETIVA
Art.26. Todos os geradores de resíduos 

sólktoa deverão implantar procedimentos de segregação dos 
resíduos recicláveis gerados em suas atividades, de forma a 
separá-fo.s e acondicioná-hs de modo adequado para 
posterior destinação aa procedimento da recidagem.
Parégmfo Úfdeo: O modo adequado de aconrlicionamento 
dos resíduos sólidos será regulamentada no Plano Municipal 
ffe Samamento Básico e no P iam  Municipal de Gestão de 
Resíduos Sólidos.

SEÇÃO H



DOS PROCEDIMENTOS DE COLETA SELETÍVA NOS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS

, . Art.27. Os órgãos públicos da Administração
Municipal deverão ind icar p o r meio de m em o ra d o  
encaminhado à SMMA, em cada uma de suas instalações os 
funcionános responsáveis pela eficácia do procedimento de 
coleta seletiva.
Parágrafo Único: Os resíduos recicláveis serão destinados 
exdusivamente às Cooperativas ou Associações decatadores 

1 S E Ç Ã O m
DOS PROCEDIMENTOS DE COLETA SELETIVA NOS 

EMPREENDIMENTOS CUJA ATIVIDADE SEJA 
PASSÍVEL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

I 4. _  ^ Art.28. Os empreendimentos cuja
atividade seja passível de licenciamento ambientai deverão 
com pm var a  destinagão adequada dos resíduos sólidos 
recicláveis às Cooperativas ou Associações de catadores 

CAPÍTULO fX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

I . . Art.29. Entende-se p o r resíduos sólidos
recicláveis os resíduos proverm ntes de domicílios ou de 

I qualquer outra atividade que gere resíduos com 
! camcterístícas dos dom idfiares ou a estes equiparados tais 
[ cc papel, papelão, plástico, vidro, madeira, metais e 
I orgânicos desde que os mesmos sejam materiais 
[ reaproveitáveis.
. Art.30. Para efeito desta Le i entende-se p o r

Cooperativas ou Associações autogestionárias de  catadores 
I de resíduos sólidos recidáveis aquelas formadas
j exclusivamente p o r pessoas físicas de baixa renda bem como 

as entidades de  2a ou 3o grau formadas a  partir destas.
Art.31. A s Cooperativas e Associações de 

catadores de resíduos sóíictos, na qualidade de operadores do 
sistema de limpeza pública do municfpio, prestarão sen/iços 

I de coleta, triagem, tratamento, comercialização,
I x r5 fo,7na5;áÍ0' recuPeraÇ30 e  destinagão finai de resíduos 
\ sólidos recidáveis e  resíduos orgânicos bem como de 

educação ambiental.
A rt32 . Fica proibida a utilização de 

tecnologias de incineração no processo de destínação final dos 
resíduos sólidos urbanos oriundos ou não da coleta 
convencional, induindo a pirúlise, co-geração ou qualquer outra 
tecnologia que utilize resíduos sólidos como matéria prim a pata 
a combustão.
P a r^ ra fo  Único: A  proibição prevista no “caput" veda 
mc. ve, a concessão pública ou a formação de parceria 
püblico-pnvada para empreendimento que promova o 

I aproveitamento energético a pa rtir da incineração de  resíduos 
sólidos urbanos.
. . .  . . A rt3 3  Cabe à  Secretaria Municipal do

j Meio Ambiente e  Recursos Hídricos -  a operacionalização e 
I físcahzação do cumprimento das normas estabelecidas nesta 
I Lei.

A rt34 . Esta Lei entra em vigor na data de
I sua publicação.

Prefeitura Municipal de Itabaiana/PB, 21 de outubro de 2015.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE MELO JUNIOR 
PREFEITO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°001/2015 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER.

PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS CONSELHEIROS

S p o » ENT f N'í?rtSue^ f o ^ OCiEDADE C m L  QÜE IRÃO

Suí?SSkL Se i“ ÍSSES>a"UN'C,PAI- DA PoynCA

Ê s S R ? F T? RilÍ7 ? P UNiCi fLoL DE CULTURA- t u r io s m o ,
_E í-AZER -  SECÜTEL, secretaria integrante da 

a d m in is ^ç a o  direta da Prefeitura de Itabaiana em
a Lei Muníc^ al n° 676/2014, torna público o 

E6ital que estabelece os procedimentos para o 
de - fsco,ha. dos Conselheiros, representantes da 

0  Consel'’ 0 Mu" icipal <la
1. DO CONSELHO
1-1 °  Conselho Municipal de Política Cultural -  CMPC 

orgao colegiado consultivo, deliberativo e  normativo" 
in t^ ra n te  da estrutura básica da Secretaria dê 
Cultura, Turismo, Esporte e Lazer -  SECÜTEL com 
composição paritária entre Poder Público e  Sociedade 
Civit, se constitui no principal espaço de participação 
soaa i institucionalizada, de caráter permanente, na 
estrutura do Sistema Municipal de Cultura - SMC.

1.2 C om pete ao  C onse lho  de C u ltu ra :
a) Propor e  aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e 

fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura - 
PMC;

b) Estabelecer normas e diretrizes pertinentes às 
finalidades e  aos ofajetívos do Sistema Municipal de 
Cultura -  SMC;

c) C o la torar na implementação das pactuações 
acordadas na Comissão Intergestores Trípartíte -  C iT e 
na Comissão Intergestores Bipartite -  CIB, 
^ v id a m e n te  aprovadas, respectivamente, nos 
Conselhos Nacional e  Estadual de Política Cultural-

d) Aprovar as diretrizes para as poffticas setoriais de 
Cu.üura’ or’undas 603 sistemas setoriais municipais de 
cultura e de suas instâncias cofegiadas;

e) p ^ n i r  parâmetros gerais para aplicação dos recursos 
do Fundo Municipal de Cultura - FMC no que concerne 
à distribuição territorial e  ao peso relativo dos diversos 
segmentos culturais;

f) Estebeiecer para a Comissão Municipat de incentivo à 
Cumira -  CMIC do Fundo Municipat de Cultura as 
diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas

definidas no Plano Municipal de Cultura -

9) Acompanhar e  fiscalizar a  aplicação dos recursos do 
Fundo Municipal de Cultura - FMC;

h) A ^ ía r  a descentralização de programas, projetos e 
ações e  assegurar os meios necessários à sua 
execução e à participação soda i relacionada ao 
controtee fiscalização;

i) Contribuir para o  aprimoramento dos critérios de 
partilha e  de transferência de recursos, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura -  SNC;

i) Apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área 
da Cultura;
Contribuir para a definição das diretrizes do Programa 

Munidpat de  Formação na Área da Cultura -  
PROMFAC, especialmente no que tange â formação 
de recursos humanos para a gestão das políticas 
culturais;

k) Acompanhar a execução do Acordo de Cooperação 
Federativa assinado pelo Município de itabaiana /PB 
para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura - 
SNC.

l)  Promover cooperação com os demais Conselhos 
Municipais de Política Cultural, bem como com os 
Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;

m) Promover cooperação com os movimentos sociais, 
organizações não-govemamentais e o setor 
empresarial;

n) Incentivar a participação democrática na gestão das 
políticas e dos investimentos públicos na área cultural;



° )  ^ fe g a r  às diferentes instâncias componentes do 
Conselho Municipai de Pofftica Cuttural -  C M P C ^  
deliberação e acompanhamento d e m ^ ^ s '  3

q) S bele.0! r r .0 re9irnent0 interno do C o n s to  
9 Í v í e  de Po,itica Cultural -  CMPC 
2. DOS CONSELHEIROS

2,1 ?nn?,?tnŜ lh0 Munic'Pal de Política Cultural será

p,lt' “co munl' * ral

2 1  Í L ; 01? ’ T eSOTaraes da 5oa^ d'  N g a *»  ao s ^ r t s a c o  e  oanorai, a te jos  am a i r n a f i

a)Setor do A rtesanato , 01 representante

BU.tWacas, U w o. La#ura a  U t a a t o ,  01

c) Setor do Audio Visual e  Artes visuais. 01 representante

5  s S a i ul,r  " r° J ,r “ slra ’ 01 
, ^ l o í ;  ' M m n ’  PÜWIC0 6  A » ™ .  01

e  Música, 01 representame;
g) Setor ^  Cultura Popular. 01 representante. 
h Sf t° rd e a r te Cênica, 01 representante.

C u ltu ra l-  CMPC^íS T * 38 d°  Conselho Municipal de Política 
*■ OMPC c!ue representam a sociedade civií são efeitos 

democraticamente, conforme regulamento Í l o s  r 2 ^ r ! S
^ men ° i5  tóm mandato de dds anos. renwáíeI u S ? " ?  por igual período sem nenhum ônus. ' Uma vez'
deverá e iL o rCOnS? h0 Munic,Paí de p ol''t'ca Cultural -  CMPC
£ r í á n f n e « . ^ re SeUS membros- °  Presidente e o b e c re tá rio^e ra l com os respectivos suplentes:
titular « i f  Nef ^ m membro representante dá sociedade civil

Su funçãr d e  Í n S ^  SZ f tT }r de carS° c ^ s s â Í
Município nÇa V,nculada 80 Pod®r Executivo do

3- DA COMISSÃO ELEITORAL

3-1 5 ^ r e SL ü ^ ^ r > . ^ l Sf 0,ha dos Conselheiros, f ^ e ^ t a r t É »  da soctedade civil será coordenado por 
uma Comissão Eleitoral denominada de - CE e

s S u i T i  PZ  04 5 Uatro) pessoas indícada pela
Ha atraves do secretário e designada através

«  c S S ^ S S ^ £ S ;0,,dal‘toM“« pi'>
a) e físcaiizar {odas es atividades 

S teS fta l PrOCeSSO eteitora' ««sciPlinado por
b) Decidir os recursos e impugnações sobre o 

processo eleitoral;
c) Enviar o resultado da eleição para homologação-
d) í - a aar e  decidir sobre o deferimerrtá ou 

indefenmento dos pedidos de inscrição no 
processo eleitoral, na forma deste edital-

e} 2 t e ? enar a assemb,é'a ete tora l> na forma deste

f) amP,a publicidade a todo o processo da

g) Decidir os casos omissos neste edital.

4. DA INSCRIÇÃO DOS CANDIDATOS

íáttural ? ^ t í af,S0CÍeda£te CivH que atuam 03 área 
^  seu trabalho reconhecido pela 

cornunidade focal, interessadas em partidpar do o re s ^ te  
pleit» tó llo ra l. na c o n d i» »  d .  S X

tiiba iana-FB . 2 i dv mi tnbvt , dv 2i
Pg.5
N '1 ‘>0

< S ^ í ^ a í 4 S  J S ,ío S tf ií,d̂ refel,ura)
12:00hs- “ “ « " « o  05

c . n ^ . r ; ‘ ,. S ‘, f . ; .dTOC1' ,ram la^  dablIHação doa

P^Ç ncher o formulário do candidato 
b> Cópia de Identidade e  CPF-

e) s r S o ? 2' S " w ; r e s id e n te e m ',abai* " a

d) 5ornprovado da atuação do candidato
S L a ^  « f 8 CU,turaiS 6 0 reconbecimento do i u
S cum A nt1 f a^ ^ T Ur,!dade ,ocal- considerando os 
documentos hábeis a comprovação; matéria de
n n T fn tJ r> « fSOS QU e,etrônic° . declaração emitida 
oi1trnc^r,rtU,ÇÕf S pub,lcas ou privadas certificados e 
wtrTO que atestem efetivamente a realização das 
atividades culturais pelo candidato-

e) í ! l ^ daStr0 do formuiário de in s c r ito  o candidato 
Identificara o segmento cultural que irá concorrer.

l f náiÍSe d0S documentos acima 
^ ^ o s  serão re ^ E a d ®  pela Comissão Eleitoral.

-  ê9ulandade da documentação 
cadastro será confirmado e o candidato 

esterá habilitado para o pleito.
f  ■4L.A P?a 0 forminc da inscrição será divuloada a licta 
dehabilrtadosno Diário O fic ia ido muntóplo3 ta
P if  H inabilitação caberá recurso à Comissão
S  10raik  n? prazo de 03 (três) dias úteJ aoós 
divulgação da lista de habilitados; pÓ I

5. DA ASSEM BLÉIA DE VOTAÇÃO /  A P U P ar^Ã n  c
h o m o l o g a ç ã o  d o s  ELEITOS ÇA°  E

! : L t A^ bléia de Votação será realizada no 
Mu" ic'Pal as 19-OOhs, sediada na 

"resKfeníe doâo Pessoa n® 392 -  centro 
Itabaiana /PB, CEP 58360-000;
5.2 Serão efeitos dois candidatos oor senuimanto 
w fe ra l sendo o de maior votação eleito c o i ^  titular e 

de 'n o rro s ^ ro rd e m  decrescente. suplente;
a m s t^  a S i l  convidará instituições culturais 

artesãos e  produtores culturais oara 
^ ^ r e m  na quafidade de eleitores da assembléia

^ ^ e i t o r  fHxterá votar só uma vez por seguimento.
Part c p a r sem obrigatoriedade no voto de 

todos os seguimentos.

u m a ?  Serf °  realizados de forma secreta em 
“ i™ .®  confeccionada peta Comissão E le ítora le  
distnbuída na hora com os eleitores;

S L S S 3 Cand!dato terá um tempo determinado pela
5 7 ^ C c í ^ i ^ % | a -fXP?S,Çâ0 de SUa candidafora.
r á c e ^ o T ^  5 i f ' t0r!  desi9nará uma mesa de recepção e de apuração, por local de votação
composta por 02 (dois) membros, sendo 01 (um) 
presidente, 01 (um) mesário.

“ 2 JC™ r  V0,aÇ!1° ' m'Ciará

rnnc tâ ? ü ^ * a 3  apuraÇâo será tawada ata onde 
®°,nnstará a contagem dos votos e seu resultado

i  í á t e e ã n S ^ 06! . 01! inc,dentes ocorridos no curso 
a voteçâo serão resolvidos pela Comissão Eleitoral

Secremria6^ - ^ ^  ria eteiçâo será encaminhado à 
Secretaria de Estado da Cultura para publicação no
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6.

7.

Diário Oficia! do  Munici
homologação. w
5.12 O resultado da eleição caberá recurso à 

^ m ^ â o  Eleitora!, no prazo de t r is  dias úteis após

d a  p o s s e  d o s  c o n s e l h e ir o s .

6.1 2 ,„Ch?!e do Poder Executivo dará posse aos

da Sociedade Ctvil e Poder público no dia 18 de 
Janerro de 2016, nomeados por meio de 
portana.

d is p o s iç õ e s  f in a is
7.1 Ficam a

7' 2 f r r 30 Eteitoral ® 3  SECUTEL responsáveis 
6  executar todos os trabalhos 

n f  l!,? Iesa.0. processo eteitoraI deform ação do
lS >brS n ^ ^ Un!C,Paí de POlítÍCa Cuftura‘ de

ltabaiana.19 de Outubro de 2015

i S f 3" 3 MUníCÍPal da Cultura'  Turismo, Esporte e

CRONOGRAMA DE AÇÕES

iiai);ii;uia-PB. 2 j de oiiíubfo de 20i5
Pg.6

DATA R E A U 7 a ç õ e s
DIA 19/10/2015 LANÇAMENTO DO EDITAL
DE 26/10/2015 
A 11/11/2015

INSCRIÇÃO DOj> c ía n d id ATOS A 
CONSELHEIROS

DIA 12/11/2015 LISTA DE HABILITADOS A  
CONSELHEIROS

DIA 17/11/2015 ULTIMO DIA DE APRESENTAÇAO DE 
RECURSO

d ia  25/11/2015 D IA  D A  ASSEMBLÉIA E l F ir n u A i
D IA 27/11/2015 HOMOLOCAÇAO Du s  CANDIDATOS 

ELEITOS
DIA 18/01/2016 ----------gPSSE DOS CONSELHEIROS


